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PR_COD_1amCom

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato,)

Alterações a um projeto de ato

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 
As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 
e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 
coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 
passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 
a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 
comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 
respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 
consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 
suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 
assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 
rasurando, o texto substituído. 
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 
serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Diretiva 
(UE) 2019/1153 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito ao acesso das 
autoridades competentes aos registos centralizados de contas bancárias através do ponto 
de acesso único
(COM(2021)0429 – C9-0338/2021 – 2021/0244(COD))

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2021)0429),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, e o artigo 87.º, n.º 2, do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a proposta lhe foi apresentada 
pela Comissão (C9-0338/2021),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

– Tendo em conta o artigo 59.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o parecer da Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários,

– Tendo em conta o relatório da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos (A9-0004/2023),

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta, se a substituir, se a alterar 
substancialmente ou se pretender alterá-la substancialmente;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão, bem como aos parlamentos nacionais.

Alteração 1

Proposta de diretiva
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) É necessário facilitar o acesso às 
informações financeiras para prevenir, 
detetar, investigar ou reprimir a 

(1) É necessário otimizar e facilitar o 
acesso às informações financeiras para 
prevenir, detetar, investigar ou reprimir a 
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criminalidade grave, nomeadamente o 
terrorismo. Em especial, o acesso rápido às 
informações financeiras é essencial para a 
realização de investigações criminais 
eficazes e para a deteção e o confisco 
subsequente dos instrumentos e dos 
produtos do crime com sucesso.

criminalidade grave, nomeadamente o 
terrorismo. Em especial, o acesso rápido às 
informações financeiras é essencial para a 
realização de investigações criminais 
eficazes e para a deteção e o confisco 
subsequente dos instrumentos e dos 
produtos do crime com sucesso, sobretudo 
como parte de investigações contra a 
criminalidade organizada.

Alteração 2

Proposta de diretiva
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) Tendo em conta a natureza 
transfronteiras da criminalidade organizada 
e do branqueamento de capitais, bem como 
a importância das informações financeiras 
pertinentes para fins de combate às 
atividades criminosas, nomeadamente 
através da rápida deteção, congelamento e 
confisco de bens obtidos ilegalmente 
quando possível e apropriado, as 
autoridades competentes para efeitos de 
prevenção, deteção, investigação ou 
repressão de infrações penais designadas 
em conformidade com a Diretiva (UE) 
2019/1153 devem poder aceder e pesquisar 
diretamente nos registos centralizados de 
contas bancárias de outros Estados-
Membros através do ponto de acesso único 
dos registos de contas bancárias criado nos 
termos da Diretiva (UE) AAAA/XX.

(5) Tendo em conta a natureza 
transfronteiras da criminalidade 
organizada, do financiamento do 
terrorismo e do branqueamento de capitais, 
bem como a importância das informações 
financeiras pertinentes para fins de 
combate às infrações penais graves, 
nomeadamente através da rápida deteção, 
congelamento e confisco de bens obtidos 
ilegalmente quando possível e apropriado, 
as autoridades competentes para efeitos de 
prevenção, deteção, investigação ou 
repressão de infrações penais designadas 
em conformidade com a Diretiva (UE) 
2019/1153 devem poder aceder e pesquisar 
diretamente nos registos centralizados de 
contas bancárias de outros Estados-
Membros através do ponto de acesso único 
dos registos de contas bancárias criado nos 
termos da Diretiva (UE) AAAA/XX.

Alteração 3

Proposta de diretiva
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) As garantias e as restrições já (6) As garantias e as restrições já 



RR\1270608PT.docx 7/18 PE734.352v02-00

PT

estabelecidas pela Diretiva (UE) 
2019/1153 também devem ser aplicáveis às 
possibilidades de acesso e pesquisa de 
informações de contas bancárias através do 
ponto de acesso único dos registos de 
contas bancárias criado pela presente 
diretiva. Estas garantias e restrições 
incluem as que dizem respeito à limitação 
das autoridades que dispõem do poder de 
aceder e pesquisar informações sobre 
contas bancárias, as finalidades para as 
quais o acesso e a pesquisa podem ser 
realizados, os tipos de informações que 
estão acessíveis e que podem ser 
pesquisados, os requisitos aplicáveis ao 
pessoal das autoridades competentes 
designadas, a segurança dos dados e o 
registo dos acessos e das pesquisas.

estabelecidas pela Diretiva (UE) 
2019/1153 também devem ser aplicáveis às 
possibilidades de acesso e pesquisa de 
informações de contas bancárias através do 
ponto de acesso único dos registos de 
contas bancárias criado pela presente 
diretiva. Estas garantias e restrições 
incluem as que dizem respeito à limitação 
das autoridades que dispõem do poder de 
aceder e pesquisar informações sobre 
contas bancárias, as finalidades para as 
quais o acesso e a pesquisa podem ser 
realizados, os tipos de informações que 
estão acessíveis e que podem ser 
pesquisados, respeitando o princípio da 
minimização dos dados, os requisitos 
aplicáveis ao pessoal das autoridades 
competentes designadas, a segurança dos 
dados e o registo dos acessos e das 
pesquisas. 

Alteração 4

Proposta de diretiva
Considerando 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(6-A) Permitir que as autoridades 
competentes dum Estado-Membro acedam 
e pesquisem nos registos centralizados de 
contas bancárias de outros Estados-
Membros através do ponto de acesso 
único aos registos de contas bancárias 
assenta na presunção de que os Estados-
Membros respeitam o direito da União e o 
Estado de direito – tal como consagrado 
no artigo 2.º do Tratado da União 
Europeia – e os direitos fundamentais 
consagrados na Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, como 
os direitos à privacidade e à proteção dos 
dados pessoais. Quando os dados obtidos 
através do ponto de acesso único aos 
registos de contas bancárias forem 
utilizados na investigação e na ação 
penal, a obrigação de os Estados-
Membros respeitarem as normas em 
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matéria de direitos fundamentais e as 
obrigações conexas também implica o 
dever de assegurar que os direitos dos 
suspeitos e acusados sejam igualmente 
protegidos – incluindo o direito a uma via 
de recurso efetiva e a um julgamento 
imparcial, que são elementos essenciais 
do espaço de liberdade, segurança e 
justiça na União. Ao utilizarem o ponto de 
acesso único aos registos de contas 
bancárias, as autoridades competentes 
também devem respeitar os direitos e 
princípios fundamentais previstos no 
direito internacional, nos acordos 
internacionais de que são partes a União 
ou todos os Estados-Membros – incluindo 
a Convenção Europeia para a Proteção 
dos Direitos Humanos e das Liberdades 
Fundamentais – e nas constituições dos 
Estados-Membros.

Alteração 5

Proposta de diretiva
Considerando 6-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(6-B) À semelhança das disposições da 
Diretiva (UE) 2019/1153, também no 
tocante ao acesso e à consulta das 
informações sobre contas bancárias 
através do ponto de acesso único dos 
registos de contas bancárias, ao aplicarem 
a presente diretiva os Estados-Membros 
devem ter em conta a natureza, o estatuto 
organizacional, as funções e prerrogativas 
das autoridades e organismos definidos 
pelo respetivo direito nacional como 
competentes para a prevenção, deteção, 
investigação ou repressão de infrações 
penais, incluindo os mecanismos 
existentes para proteger os sistemas 
financeiros do branqueamento de capitais 
e do financiamento do terrorismo.
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Alteração 6

Proposta de diretiva
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) A Autoridade Europeia para a 
Proteção de Dados foi consultada em 
conformidade com o disposto no artigo 
42.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 
2018/1725 do Parlamento Europeu e do 
Conselho [e emitiu um parecer em XX de 
2021],

(12) A Autoridade Europeia para a 
Proteção de Dados foi consultada em 
conformidade com o disposto no artigo 
42.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 
2018/1725 do Parlamento Europeu e do 
Conselho [e apresentou as suas 
observações em XX de 2021],

Alteração 7

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1
Diretiva (UE) 2019/1153
Artigo 4 – n.º 1-A

Texto da Comissão Alteração

1-A. Os Estados-Membros devem 
garantir que as autoridades nacionais 
competentes designadas nos termos do 
artigo 3.º, n.º 1, estão habilitadas a aceder e 
a pesquisar, direta e imediatamente, 
informações sobre contas bancárias noutros 
Estados-Membros disponíveis através do 
ponto de acesso único aos registos de 
contas bancárias criado nos termos do 
artigo XX da Diretiva (UE) AAAA/XX [a 
nova Diretiva Branqueamento de Capitais], 
quando necessário para o exercício das 
suas atribuições, para fins de prevenção, 
deteção, investigação ou repressão de uma 
infração penal grave ou de apoio a uma 
investigação criminal sobre uma infração 
penal grave, nomeadamente a 
identificação, a deteção e o congelamento 
de bens relacionados com essa 
investigação.

1-A. Os Estados-Membros devem 
garantir que as autoridades nacionais 
competentes designadas nos termos do 
artigo 3.º, n.º 1, estão habilitadas a aceder e 
a pesquisar, direta e imediatamente, 
informações sobre contas bancárias noutros 
Estados-Membros disponíveis através do 
ponto de acesso único aos registos de 
contas bancárias criado nos termos do 
artigo XX da Diretiva (UE) AAAA/XX [a 
nova Diretiva Branqueamento de Capitais], 
quando essas autoridades competentes 
tiverem motivos justificados para 
considerar que possam existir 
informações sobre contas bancárias 
pertinentes noutros Estados-Membros que 
sejam necessárias para o exercício das 
suas atribuições, para fins de prevenção, 
deteção, investigação ou repressão de uma 
infração penal grave ou de apoio a uma 
investigação criminal sobre uma infração 
penal grave, nomeadamente a 
identificação, a deteção e o congelamento 
de bens relacionados com essa 
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investigação.

Os dados recolhidos em resultado do 
acesso ou da pesquisa de informações 
sobre contas bancárias através do ponto 
de acesso único aos registos de contas 
bancárias, nos termos do primeiro 
parágrafo, devem ser adequados e 
pertinentes para as finalidades para as 
quais são solicitados e não devem ser 
excessivos para as mesmas. Os Estados-
Membros devem assegurar que as 
autoridades competentes só podem efetuar 
as pesquisas previstas no primeiro 
parágrafo se as autoridades nacionais 
competentes puderem efetuar essas 
pesquisas no registo nacional nas mesmas 
condições num caso nacional semelhante. 
As informações obtidas através de formas 
de aceder e pesquisar no ponto de acesso 
único dos registos de contas bancárias 
devem ser utilizadas apenas para os fins 
para os quais foram solicitadas.
Os Estados-Membros devem assegurar 
que quando as autoridades nacionais 
competentes que designaram nos termos 
do artigo 3.º, n.º 1, acederem e 
pesquisarem informações noutros 
Estados-Membros disponíveis através do 
ponto de acesso único aos registos de 
contas bancárias, essas autoridades 
competentes respeitam os direitos 
processuais das pessoas singulares e 
cumprem as regras nacionais e da União 
em matéria de proteção de dados pessoais.
Os Estados-Membros devem assegurar 
que o pessoal das autoridades 
competentes com acesso através do ponto 
de acesso único aos registos de contas 
bancárias mantém elevados padrões 
profissionais de confidencialidade e de 
proteção de dados, faz prova da maior 
integridade e possui as competências 
adequadas.
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15.3.2022

PARECER DA COMISSÃO DOS ASSUNTOS ECONÓMICOS E MONETÁRIOS

dirigido à Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos

sobre a proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Diretiva (UE) 
2019/1153 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito ao acesso das 
autoridades competentes aos registos centralizados de contas bancárias através do ponto de 
acesso único
(COM(2021)0429 – C9-0338/2021 – 2021/0244(COD))

Relatora de parecer: Inese Vaidere

ALTERAÇÕES

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão das Liberdades 
Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a ter em 
conta as seguintes alterações:

Alteração 1

Proposta de diretiva
Considerando 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(2-A) As Unidades de Informação 
Financeira (UIF) devem procurar 
proceder ao intercâmbio de informações 
financeiras ou análises financeiras para 
prevenir e lutar de forma mais eficaz 
contra o branqueamento de capitais, as 
infrações subjacentes associadas e o 
financiamento do terrorismo, tal como 
previsto na Diretiva (UE) 2015/849.

Alteração 2

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto -1 (novo)
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Diretiva (UE) 2019/1153
Artigo 1 – n.º 1

Texto em vigor Alteração

(-1) No artigo 1.º, o n.º 1 passa a ter a 
seguinte redação:

A presente diretiva estabelece medidas para 
facilitar o acesso e a utilização de 
informações financeiras e informações 
sobre contas bancárias pelas autoridades 
competentes para efeitos de prevenção, 
deteção, investigação ou repressão de 
infrações penais graves. Estabelece 
igualmente medidas para facilitar o acesso 
a informações de natureza policial pelas 
Unidades de Informação Financeira (UIF) 
para a prevenção e luta contra o 
branqueamento de capitais, as infrações 
subjacentes associadas e o financiamento 
do terrorismo, e medidas para facilitar a 
cooperação entre as UIF.

«A presente diretiva estabelece medidas 
para facilitar o acesso e a utilização de 
informações financeiras e informações 
sobre contas bancárias pelas autoridades 
competentes para efeitos de prevenção, 
deteção, investigação ou repressão de 
infrações penais graves. Estabelece 
igualmente medidas para facilitar o acesso 
a informações de natureza policial pelas 
Unidades de Informação Financeira (UIF) 
para a prevenção e luta contra o 
branqueamento de capitais, as infrações 
subjacentes associadas e o financiamento 
do terrorismo.

(Diretiva 2019/1153/UE)

Justificação

As medidas destinadas a facilitar a cooperação entre as UIF devem ser aplicadas ao abrigo 
da base jurídica prevista na Diretiva Branqueamento de Capitais.

Alteração 3

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1-A (novo)
Diretiva (UE) 2019/1153
Artigo 9

Texto em vigor Alteração

Artigo 9 (1-A) É suprimido o artigo 9.º.
Intercâmbio de informações entre as UIF 

de diferentes Estados-Membros
1. Os Estados-Membros asseguram 
que, em casos excecionais e urgentes, as 
respetivas UIF estejam habilitadas a 
proceder ao intercâmbio de informações 
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financeiras ou análises financeiras que 
possam ser relevantes para o tratamento 
ou análise de informações relacionadas 
com o terrorismo ou com a criminalidade 
organizada associada ao terrorismo.
2. Os Estados-Membros asseguram 
que, nos casos a que se refere o n.º 1 e sob 
reserva das suas limitações operacionais, 
as UIF procurem proceder rapidamente 
ao intercâmbio de tais informações.

(Diretiva 2019/1153/UE)

Justificação

O artigo 53.º da atual DBC 5 introduz uma base jurídica abrangente para o intercâmbio de 
informações entre as UIF sobre o branqueamento de capitais e as infrações subjacentes, 
incluindo o terrorismo. Por conseguinte, o artigo 9.º da Diretiva (UE) 2019/1153 introduziu 
uma incoerência no que diz respeito à base jurídica para o intercâmbio de informações entre 
as UIF na UE, pelo que, para evitar insegurança jurídica, deve ser suprimido. O artigo 53.º 
da DBC 5, e o artigo 24.º da proposta da Comissão para a DBC 6 que o substitui, deve ser a 
única base jurídica para o intercâmbio de informações entre as UIF.
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